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PROJETO DE RESOLUÇÃO 

DIRETRIZES PARA O ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA 2009 

(Aprovado pela Comissão Preparatória em 21 de maio de 2008)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:

O projeto de orçamento-programa da Organização dos Estados Americanos (OEA) para o exercício financeiro de 2009, apresentado pelo Secretário-Geral em 1º de abril de 2008 (AG/CP/doc.xxxx/08);


O relatório anual do Secretário-Geral para 2007, apresentado ao Conselho Permanente em XX de maio de 2008 (CP/doc. XXX/08);

O relatório da Comissão Preparatória sobre o projeto de orçamento-programa da Organização para 2009 (AG/CP/doc.xxxx/08); e


O relatório anual da Junta de Auditores Externos (JAE/doc.xxx/08), apresentado ao Conselho Permanente em 9 de maio de 2008;

RECORDANDO que o Secretário-Geral, em seu discurso ao Conselho Permanente em dezembro de 2005, definiu quatro áreas prioritárias: direitos humanos, democracia e governabilidade, desenvolvimento integral e segurança multidimensional e que essas áreas têm sido reconhecidas desde então como “os quatro pilares” da Organização;

TOMANDO NOTA de que a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), aprovou a metodologia para o estabelecimento das cotas dos Estados membros para financiar o orçamento-programa para o ano 2009; 

CONSIDERANDO:


Que a resolução AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07) encarregou a Secretaria-Geral de apresentar à Comissão Preparatória um projeto de orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2009 por um montante para o qual o Secretário-Geral possa demonstrar que existe financiamento, mas sem exceder US$ 87,5 milhões;

Que, em conformidade com os artigos 54 e 55 da Carta da OEA, a Assembléia Geral aprova o orçamento-programa da Organização e estabelece as bases para fixar a cota com que deve contribuir cada um dos governos para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento dos respectivos países e a determinação destes de contribuir de forma eqüitativa;

Que a Organização tem o mandato de dar preferência às prioridades definidas por seus membros, dentro dos limites dos recursos disponíveis; 

Que, em conformidade com a política de paridade de salários com as Nações Unidas, estabelecida na resolução AG/RES. 1319 (XXV-O/95), e com o artigo 40 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da OEA (Normas Gerais), o Secretário-Geral fez ajustes em 2008 nas escalas de salários básicos líquidos da Secretaria-Geral e aumentou o reajuste por lugar de destino para Washington, D.C.; e

Que, de acordo com o artigo 60, b da Carta da OEA, a Comissão Preparatória transmitiu à Assembléia Geral um relatório sobre o projeto de orçamento-programa da Organização para 2009 (AG/CP/doc.XXX/08), juntamente com suas recomendações;

TENDO PRESENTE:


Que de acordo com o artigo 12, d das Normas Gerais, “compete ao Secretário-Geral… redistribuir as funções das dependências existentes, seja incorporando uma às outras, seja dividindo-as ou subdividindo-as, quando for necessário, para maior eficiência dos serviços e melhor execução dos programas e desde que isso não implique aumento das despesas orçadas para os referidos serviços ou programas;”


Que, em 12 de fevereiro de 2008, o Secretário-Geral emitiu a Ordem Executiva Nº 08-01 “Estrutura da Secretaria-Geral”;

Que a Assembléia Geral, convocada em sessão extraordinária em 26 de março de 2008, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXV-E/08), aprovou as disposições da Ordem Executiva No 08-01, mediante a qual foi estabelecida a Secretaria de Assuntos Jurídicos e a Secretaria das Relações Exteriores;

Que a resolução AG/RES. 1 (XXXV-E/08) “Estabelecimento da Secretaria de Assuntos Jurídicos e da Secretaria das Relações Exteriores”, autoriza o Secretário-Geral a fazer todas as transferências de recursos entre os capítulos do orçamento-programa da Organização para 2008 que sejam necessárias para pôr em vigor o estabelecimento das duas novas secretarias em conformidade com a estrutura da Secretaria-Geral prevista na Ordem Executiva Nº 08-01, no entendimento de que as transferências não representam um aumento nas dotações orçamentárias totais;

Que o artigo 120 da Carta da OEA estipula que para fazer parte do quadro de pessoal da Secretaria-Geral se levará em conta, em primeiro lugar, a eficiência, a competência e a probidade; mas, ao mesmo tempo, dever-se-á dar importância à necessidade de ser o pessoal escolhido, em todas as hierarquias, de acordo com um critério de representação geográfica tão amplo quanto possível;

Que se insta o Secretário-Geral a continuar o trabalho de estabelecer políticas de eqüidade e igualdade de gênero no local de trabalho e assegurar a responsabilidade de cada chefe de prestar contas sobre a aplicação destas políticas;

Que é importante manter uma cultura de austeridade, eficiência, transparência e prudência no uso, execução e gestão dos recursos da Organização; 

Que o artigo 90 das Normas Gerais estipula as informações a serem incluídas na proposta de orçamento-programa que se transmite à Comissão Preparatória e que é necessário dar aos Estados membros de um prazo para rever e analisar a proposta de orçamento;

Que o Conselho Permanente, em sua sessão de 9 de maio de 2008, decidiu incluir em todas as resoluções que tenham implicações orçamentárias, uma declaração confirmando a disponibilidade de recursos necessários para financiar os mandatos, com o seguinte texto:

“Encarregar o (órgão pertinente) de informar ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos”,

RESOLVE:

I.  ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA 2009

1.
Encarregar a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) de continuar a consideração do projeto de orçamento-programa da Organização dos Estados Americanos (OEA) para o exercício financeiro 2009 e de apresentar um relatório ao Conselho Permanente o mais tardar até 15 de setembro de 2008. 


2.
Encarregar o Conselho Permanente de convocar um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral, a realizar-se antes de 30 de setembro de 2008, para a aprovação do orçamento-programa para 2009, incluindo seu nível global, as dotações orçamentárias por capítulo e subprogramas, bem como suas fontes de financiamento e para estabelecer o nível global correspondente a 2010. 

II.  DISPOSIÇÕES GERAIS
A. ADMINISTRATIVAS E FINANCEIRAS


Considerando que, em conformidade com os termos desta resolução, a Secretaria-Geral foi encarregada de conseguir uma distribuição eqüitativa dos recursos humanos e materiais entre as áreas prioritárias da Organização, em consonância com seus quatro pilares, se resolve também: 

1. Relatórios de gestão
a)
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar trimestralmente à CAAP seus relatórios de gestão administrativa e financeira.  Esses relatórios destinam-se a proporcionar um guia gerencial para a atribuição estratégica de recursos e informar sobre o cumprimento, por parte da Secretaria-Geral, dos mandatos da Assembléia Geral relacionados com as políticas que afetam a gestão administrativa, bem como mostrar os avanços alcançados quanto à austeridade, eficácia, eficiência e prudência no uso dos recursos da Organização. Os relatórios deverão incluir, entre outras, as seguintes partes:

i. Uma discussão e análise do relatório no nível gerencial que resuma a situação financeira da Secretaria-Geral.

ii.
Relatórios financeiros detalhados, incluindo a execução orçamentária do Fundo Ordinário e dos fundos voluntários, específicos, de serviço (Incluindo Recuperação de Custos Indiretos – “ICR”) e fiduciários.

b) Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar os seguintes relatórios com freqüência semestral: relatórios relacionados com outros aspectos administrativos da Secretaria-Geral, tais como o impacto das políticas de recursos humanos sobre a representação geográfica e a eqüidade e igualdade de gênero; as avaliações de desempenho do pessoal da Secretaria-Geral; o plano de recursos humanos; a auditoria de cargos; o pessoal financiado com Fundos Específicos; mecanismos de contratação; as medidas de controle de despesas de viagens e outros que sejam requeridos pela Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (“CAAP”) do Conselho Permanente.

c)
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar os seguintes relatórios com freqüência anual: um relatório detalhado
 sobre os recursos alocados em cumprimento dos mandatos dos Estados membros da Organização, listagens em ordem de data de entrada em vigor, objeto de despesa (por exemplo, viagens, contratos) e área responsável pela Secretaria, levando em conta os quatro pilares da Organização; um relatório sobre as atividades dos escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros; um relatório sobre as receitas geradas por meio do aluguel dos salões de conferências e do Salão das Américas; um relatório sobre a arrecadação de fundos externos que apóiam as atividades da Organização e outras contribuições à manutenção e melhoria de seus edifícios.

2.
Cotas e reajustes estatutários

a) Encarregar o Conselho Permanente de considerar as recomendações da Junta de Auditores Externos, apresentadas no documento JAE/doc.XXX/08, com referência à necessidade de um reajuste periódico entre as receitas provenientes de cotas e o nível de despesas da Organização.

b) Encarregar a Secretaria-Geral de, no final de cada exercício financeiro a partir de 2008, preparar um relatório do qual conste a seguinte informação: 

i. Desembolsos reais do exercício financeiro por ajustes estatutários feitos à remuneração do pessoal em virtude da aplicação da “paridade inteligente” pela Organização (tal como se indica no documento CP/CAAP-2848/06 corr. 1) em conformidade com as recomendações da Comissão da Administração Pública Internacional;

ii. 
Variação entre os desembolsos reais em conformidade com 2.ii.1. e os custos estimados dos ajustes estatutários à remuneração do pessoal;

iii. Sugestões sobre a forma como se devem financiar regularmente as variações entre os custos reais e os custos estimados.

c)
Encarregar o Conselho Permanente de, antes de 15 de dezembro de 2008, considerar em uma sessão especial as informações proporcionadas e convocar, o mais tardar até 31 de janeiro de 2009, um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral para adotar as decisões pertinentes. 

3.
Captação de fundos

a)
Encarregar o Secretário-Geral de, em seus esforços de mobilização de recursos externos, promover o apoio à implementação dos mandatos emanados da Assembléia Geral.

b)
Encarregar a Secretaria-Geral de elaborar e apresentar ao Conselho Permanente a estratégia integral de captação de fundos da organização que atenda aos mandatos e prioridades da OEA.

4.
Pagamento de cotas

a)
Reiterar aos governos dos Estados membros a necessidade de que continuem pagando suas cotas e moras em conformidade com a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) “Medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas”, modificada mediante a resolução AG/RES. 2157 (XXXV-O/05).
b)
Prorrogar o mandato do Conselho Permanente de avaliar as medidas existentes e considerar novas medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno de cotas, bem como de concluir o relatório para o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
5.
Exercício financeiro da Organização


Encarregar a Secretaria-Geral de, em consulta com a Junta de Auditores Externos, examinar a possibilidade de estabelecer um novo ciclo fiscal para as operações orçamentárias e financeiras da OEA e de apresentar um relatório com recomendações ao Conselho Permanente antes do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

6.
Planejamento estratégica e avaliação:

Encarregar o Secretário-Geral do seguinte:

a) Continuar envidando esforços para modernizar a Secretaria-Geral, bem como melhorar e promover uma cultura de austeridade, eficiência, eficácia, transparência e prudência no uso dos recursos para as operações da Secretaria-Geral da Organização;

b) Prosseguir, em consulta com os Estados membros, a implementação de um processo de planejamento que identifique objetivos estratégicos, avalie programas e projetos que atendam aos mandatos emitidos pelos órgãos políticos, salvo os financiados pelo FEMCIDI, levando em conta as vantagens comparativas da Organização, bem como destinar os recursos orçamentários disponíveis para alcançar os objetivos principais da Organização.

c) Apresentar um relatório anual que estabeleça um vínculo claro entre o uso de recursos e os resultados alcançados de maneira útil para os Estados membros.

d) Encarregar o Secretário-Geral de, no último semestre de 2008, em consulta com os Estados membros, fazer a revisão da política de recuperação de custos indiretos a fim de medir o impacto e a eficácia de sua aplicação.

7.
Políticas de recursos humanos

Instar o Secretário-Geral a continuar implementando um plano de ação que modernize as políticas de recursos humanos e que inclua procedimentos de contratação transparentes, metodologias racionais de avaliação de desempenho e de administração de pessoal, nomeações de confiança, eqüidade na distribuição geográfica e equilíbrio de gênero na hierarquia da OEA e a apresentar um relatório detalhado e recomendações ao Conselho Permanente o mais tardar até 31 de janeiro de 2009.

a)
Nomeações de confiança

i. Solicitar ao Secretário-Geral que estude a política da Secretaria-Geral a respeito das nomeações de confiança, dispensando atenção especial à sua aplicabilidade aos cargos de diretor de natureza altamente técnica, para os quais a nomeação por concurso é mais apropriada e em benefício da Organização.

ii. Solicitar ao Secretário-Geral que desenvolva um plano de sucessão para substituir ou nomear funcionários para cargos de diretor a fim de garantir a continuidade e coerência dos serviços e que apresente suas recomendações ao Conselho Permanente sobre qualquer modificação que seja necessário introduzir nas Normas Gerais.

b)
Representação geográfica


Instar o Secretário-Geral a que continue desenvolvendo uma política de recursos humanos na qual esteja plenamente integrado o princípio de representação geográfica, de acordo com o artigo 120 da Carta da Organização dos Estados Americanos.


c)
Eqüidade e igualdade de gênero

i. Instar o Secretário-Geral a que continue impulsionando as políticas de eqüidade e igualdade de gênero no local de trabalho e assegure a responsabilidade de cada Secretário e Diretor de prestar contas sobre a aplicação dessas políticas.

ii. Instar o Secretário-Geral a que redobre seus esforços para conseguir o objetivo de que as mulheres exerçam 50% dos cargos em cada nível nos órgãos, organismos e entidades da OEA, especialmente no nível P-5 e superiores, e conseguir um equilíbrio de gênero em todos os níveis na OEA.



d)
Pessoas com deficiência
Encarregar o Secretário-Geral de promover uma política de recursos humanos que não discrimine por razões de deficiência e que assegure oportunidade igual para todos.

8.
Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros

Considerando que, em conformidade com os termos desta resolução, a Secretaria-Geral foi encarregada de promover e manter uma cultura de austeridade, eficiência, transparência e prudência no uso, execução e gestão dos recursos da Organização, resolve-se também:

a) Solicitar ao Secretário-Geral que se assegure de que todos os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros contem com o financiamento e dotação de pessoal em conformidade com o volume e objetivos de trabalho, de acordo com os recursos disponíveis. 

b) Solicitar à Secretaria-Geral que continue o processo de racionalizar e melhorar a administração, supervisão e controle interno dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros e que se assegure que esses escritórios trabalhem de maneira coordenada para aumentar sua eficiência e capacidade de cumprir os mandatos da Organização, bem como de assegurar a consecução dos resultados esperados.

c)
Solicitar à Secretaria-Geral que procure acordos de associação com outras organizações locais, regionais e internacionais que permitam oferecer serviços e realizar atividades de cooperação com essas organizações internacionais e se permita cobrar pelos serviços prestados; e que considere mais detalhadamente outros acordos de cooperação com essas entidades, a fim de reforçar e melhorar a qualidade dos serviços prestados aos Estados membros.

d)
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente anualmente ao Conselho Permanente, o mais tardar em 1º de dezembro de cada ano, um relatório do qual constem uma estratégia e o plano de trabalho anual de cada escritório. Esse relatório deverá cumprir as diretrizes uniformes estabelecidas pelo Secretário-Geral e informar sobre o progresso alcançado na consecução dos objetivos fixados para o ano anterior. Além disso, deverão conter os objetivos fixados para o ano subseqüente. Quando cabível, esse relatório deverá indicar as oportunidades existentes para consolidar os recursos financeiros, humanos e materiais a fim de facilitar a consecução dos objetivos da OEA.

9.
Estabelecimento de um processo estruturado de preparação do orçamento

a)
Encarregar a Secretaria-Geral de implementar um processo de preparação do orçamento a fim de realizar, antes do início do ciclo de discussão e aprovação do orçamento-programa de 2010, as consultas necessárias com os chefes de departamento e com os Estados membros para arrecadar e apresentar os dados e relatórios por elas requeridos no início das sessões da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários e de apresentar um esquema preliminar de orçamento à CAAP o mais tardar até 15 de março de 2009.
b)
Reiterar à Secretaria-Geral a necessidade de aderir estritamente ao calendário de datas de apresentação da proposta do orçamento-programa, bem como aos requisitos de informações complementares, estipulados no artigo 90 das Normas Gerais.

c)
Encarregar a Secretaria-Geral de examinar a possibilidade de antecipar a data de entrega do Relatório dos Auditores Externos para que os Estados membros possam levá-lo em consideração no início do processo da elaboração da resolução de orçamento-programa.


10.
Fundações criadas pela Secretaria-Geral 
a)
Encarregar a Secretaria-Geral de informar o Conselho Permanente sobre as fundações, organizações não-governamentais e outras entidades privadas criadas pela Secretaria-Geral, o mais tardar até 31 de dezembro de 2008, mediante a apresentação de uma lista das mesmas. Essa lista deverá ser apresentada ao Conselho Permanente o mais tardar em 1º de maio de 2009.

b)
Encarregar a Secretaria-Geral de informar a CAAP sobre a participação da Secretaria-Geral na criação de qualquer nova fundação, organizações não-governamentais e outras entidades privadas.

c)
Encarregar a Secretaria-Geral de examinar os procedimentos vigentes em matéria de criação e apoio das fundações, organizações não-governamentais e entidades semelhantes e de introduzir as emendas apropriadas, se necessário, nos processos de supervisão das atividades que realiza a Secretaria-Geral com essas fundações, em particular em matéria de captação de fundos quando se utiliza o nome da OEA, bem como de apresentar um relatório ao Conselho Permanente antes do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

11.
Organizações da sociedade civil

Encarregar a Secretaria-Geral de continuar apresentando à CAAP um relatório sobre as fundações, organizações da sociedade civil e outras entidades privadas que realizam projetos com Fundos Específicos e de detalhar suas áreas de atividade.


12.
Viagens
Encarregar a Secretaria-Geral de reforçar as medidas para assegurar o cumprimento da regra vigente estabelecida pelo Conselho Permanente, segundo a qual todas as passagens financiadas pelo Fundo Ordinário, Fundo Especial Multilateral do FEMCIDI, fundos específicos e fundos fiduciários, administrados pela Secretaria-Geral, sejam compradas em classe econômica, salvo os casos do Secretário-Geral, Secretário-Geral Adjunto e Presidente do Conselho Permanente, bem como de informar trimestralmente o Conselho Permanente sobre os casos em que essa disposição não for cumprida.


13.
Serviços de Conferências e Reuniões

a)
Reiterar à Secretaria-Geral a necessidade de ampliar seu estudo dos serviços de interpretação e tradução da Organização para que inclua toda a área de serviços de Conferências e Reuniões para consideração do Conselho Permanente, por meio da CAAP, o mais tardar até 30 de setembro de 2008, um plano abrangente que analise completamente os serviços e necessidades atuais e formule recomendações sobre os meios mais eficientes e rentáveis de prestar estes serviços, tanto na sede como fora da sede, levando em consideração os requisitos dos Estados membros e as necessidades gerais e as limitações da Organização em cumprir seus mandatos.

b)
Instar os representantes dos Estados membros que assistem às sessões do Conselho Permanente, de suas Subcomissões e grupos de trabalho, ou as presidem, a que cumpram o horário de início e fim das reuniões, com o objetivo de maximizar o uso dos serviços de interpretação disponíveis durante as reuniões programadas no calendário de conferências e para evitar pagar por serviços de interpretação não utilizados por períodos programados para essas reuniões.

c)
Encarregar o Secretário-Geral de apresentar relatórios sobre as perdas monetárias incorridas em conseqüência do descumprimento dos horários de reuniões estabelecidos e de informar a respeito o Conselho Permanente e todos os órgãos políticos duas vezes ao ano.

B.
OUTRAS DISPOSIÇÕES


1.
Honorários
Manter em US$150 diários os honorários dos membros dos seguintes órgãos e organismos que têm direito a tal pagamento: Tribunal Administrativo, Junta de Auditores Externos, Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Comissão Jurídica Interamericana e Corte Interamericana de Direitos Humanos.


2.
Comissão Interamericana de Direitos Humanos
Prorrogar a autorização orçamentária da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para custear pagamentos aos membros da Comissão a título de serviços especiais, em conformidade com o artigo 21 do Regulamento da Comissão, até um máximo de US$1.000 por mês, por membro. Esta medida orçamentária será tomada sem prejuízo do direito ao pagamento de honorários segundo o disposto pela Assembléia Geral no parágrafo [III. B. 13] desta resolução.


3.
Corte Interamericana de Direitos Humanos 

Prorrogar a autorização orçamentária da Corte Interamericana de Direitos Humanos para custear o pagamento de honorários concedidos aos juízes membros da Corte, fixados em conformidade com o artigo 17 do Estatuto da Corte Interamericana de Direitos Humanos, até um máximo de US$1.000 por mês, por membro. Esta medida orçamentária será tomada sem prejuízo do artigo 26 do Estatuto da Corte e sem prejuízo do direito ao pagamento de honorários segundo o disposto pela Assembléia Geral no parágrafo [III. B. 13] desta resolução.


4.
Orçamento-programa para 2010

a) Em conformidade com o artigo 94 das Normas Gerais, a Secretaria-Geral apresentará à Comissão Preparatória um projeto de orçamento-programa para 2010 com um nível orçamentário geral em conformidade com o que aprovar a Assembléia Geral em seu período extraordinário de sessões a ser convocado no segundo semestre de 2008 com o propósito de aprovar o orçamento-programa da Organização para 2009.  As receitas incluirão, entre outros, o seguinte: receitas a título de cotas, receitas a título de juros e aluguéis, contribuições por direção técnica e apoio administrativo do FEMCIDI e por recuperação de custos indiretos dos fundos fiduciários e específicos e outras receitas diversas.

b) O projeto de orçamento-programa para 2010 será coerente com o objetivo de manter uma cultura de austeridade, eficiência, eficácia, transparência e prudência no uso, execução e administração dos recursos da Organização.

c) O total de despesas do objeto 1 não deverá exceder de 64,38% do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2010, mais qualquer aumento regulamentar que seja necessário.

d) Reiterar que todas as resoluções apresentadas à Assembléia Geral que requeiram financiamento do Fundo Ordinário deverão ser acompanhadas de uma declaração da CAAP sobre a disponibilidade de fundos

e) Encarregar a Secretaria-Geral de estabelecer um mecanismo por meio do qual as resoluções com implicações financeiras e a serem encaminhadas à Assembléia Geral sejam oportunamente consideradas pela CAAP.
f)
Reconhecer que a ausência desse mecanismo dificulta o processo de planejamento, redação e aprovação do orçamento de forma ordenada e eficaz.

g)
Encarregar o Conselho Permanente de examinar a possibilidade de estabelecer prazos prudenciais para a apresentação e análise de resoluções relacionadas com assuntos orçamentários, a fim de permitir à CAAP oferecer assessoramento no que diz respeito à possibilidade de serem incluídas no orçamento a ser apresentado no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e futuros períodos de sessões.


5.
Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público
a)
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar estudando a viabilidade de implementar as Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público a partir do exercício financeiro iniciado em 1º de janeiro de 2009 e em períodos subseqüentes, bem como de informar sobre as conclusões da Secretaria-Geral, suas conclusões e recomendações ao Conselho Permanente por meio da CAAP. Para este fim, autoriza-se o Conselho Permanente a adotar, depois de considerar as recomendações da CAAP, para entrar em vigor imediatamente, as modificações às Normas Gerais que forem necessárias ad referendum da Assembléia Geral.

b)
Encarregar a Secretaria-Geral de tomar as medidas necessárias para assegurar que os relatórios financeiros e orçamentários apresentados à CAAP sejam coerentes com as diretrizes estipuladas nas Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público.

c)
Encarregar a Secretaria-Geral de desenvolver com a CAAP um mecanismo apropriado de consultas sobre esta matéria e de informar periodicamente sobre o progresso desse esforço.


6.
Medidas de controle de custos
a)
Encarregar a Secretaria-Geral de intensificar sua iniciativa permanente dirigida a controlar as despesas de operação. Essa iniciativa deverá identificar todas as oportunidades de mitigação e redução de custos e determinar medidas específicas de controle de custos no uso dos recursos para reuniões, conferências e escritórios e/ou a compra de equipamentos e materiais.

b)
Encarregar a Secretaria-Geral de destacar nos relatórios trimestrais de gestão de recursos que apresenta ao Conselho Permanente exemplos de poupanças e eficiências alcançadas mediante a implementação destas medidas.

7.
Estratégia de comunicação

Encarregar a Secretaria-Geral de formular e implementar uma estratégia integral de comunicações da OEA que reflita suas atividades e resultados de maneira acessível, transparente e atualizada.


8.
Estratégia integrada de bens imóveis 

a) Encarregar a Secretaria-Geral de propor uma estratégia de bens imóveis e um plano de investimentos para aproveitar ao máximo as propriedades da OEA. O plano deverá levar em conta o financiamento necessário para reparos urgentes, manutenção, renovação e gestão do espaço físico da Organização.

b) Desenvolver uma estratégia para financiar certas melhorias de eficiência energética. 
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Apresentar um relatório e recomendações para a consideração e aprovação do Conselho Permanente o mais tardar até 27 de fevereiro de 2009.
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